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ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE CARNAIBA 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL N° 953/2017 

EMENTA: 	Estabelece 	as 	DIRETRIZES 
ORÇAMENTARIAS para o exercício de 2018 e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE 
CARNAÍBA, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo inciso II, do § 1° do art. 124 da Constituição do Estado 
de Pernambuco, combinado com o § 2° do art. 165 da Constituição 
Federal e disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC N° 
10 1/2000, faz saber que o Plenário aprovou em sessões ordinárias, e, 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Seção Única 

Art. 1° - São estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o exercício 
de 2018, nos termos do § 2° do art. 165 da Constituição Federal, do § 
2° do art. 123, § 1° e caput do art. 124 da Constituição do Estado de 
Pernambuco, Lei Complementar à Constituição Federal N° 101, de 04 
de maio de 2.000, compreendendo as metas e prioridades da 
Administração Pública, orientação para a elaboração da proposta 
orçamentária para o exercício de 2018, incluindo as despesas de 
capital, alterações na legislação tributária, equilíbrio entre receitas e 
despesas, critérios para limitação de empenho e demais condições de 
exigências para a transferência de recursos a entidades públicas e 
privadas. 

Parágrafo único - São partes integrantes desta Lei os seguintes 
anexos: 

- Anexo 1 - Anexo de Prioridades e Metas da Administração 
Municipal, onde constam os programas prioritários para o exercício de 
2018. 

II - Anexo II - Anexo de Metas Fiscais acompanhado com a 
respectiva metodologia e memória de cálculo, elaborado consoante 
portaria STN n° 403/2016, a qual aprovou a 7  edição do Manual de 
Demonstrativos Fiscais. 

III - Anexo III - Anexo de Riscos Fiscais e Providências, elaborado 
consoante portaria STN no 403/2016, a qual aprovou a 7' edição do 
Manual de Demonstrativos Fiscais. 

Capítulo II 
DAS DEFINIÇÕES 
Seção Única 

Art. 2° - As definições dos termos e os conceitos constantes desta Lei 
são aqueles estabelecidos na Lei Complementar n° ioi, de 
04/05/2000. 

Capítulo III 
DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
Seção 1 
Do equilíbrio 

Art. 30 - Na elaboração da proposta Orçamentária do Município para o 
exercício de 2018, será assegurado o equilíbrio, na forma da L.C. 
101/2000, não podendo o valor das despesas fixadas ser superior aos 
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das receitas previstas. 

Seção II 
Projeto de Lei Orçamentária 

Art. 4° - O Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 
2018 será elaborado de forma compatível com a Lei Complementar N° 
101/2000, com a Lei 4.320/64, com as disposições do § 1°, incisos III 
a IV do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, com o 
plano plurianual e com as disposições desta Lei e obedecerá aos 
prazos constantes no art. 38 desta Lei. 
§ 1° - Poderão não constar da Proposta Orçamentária, para o exercício 
de 2018, programas, projetos e metas existentes no Plano Plurianual 
em vigor, em decorrência da compatibilização das despesas com a 
previsão de receitas. 
§ 2° - Poderão ser desdobrados em projetos específicos na proposta 
orçamentária os projetos imprecisos constantes no plano plurianual, 
consoante disposições do § 4° do art. 5° da LC N° 101/2000. 
§ 3° - Não poderão ser incluídos na Lei Orçamentária projetos novos 
com recursos provenientes da anulação de projetos em andamento. 
Art. 5° - A formalização da proposta orçamentária para o exercício de 
2018 será composta das seguintes peças: 
I — Projeto de Lei Orçamentária anual constituída de texto e 
demonstrativos; 
II — Anexos, compreendendo o orçamento fiscal e das entidades 
supervisionadas, contendo os seguintes demonstrativos: 
a) Analítico da receita estimada, a nível de categoria econômica, 
subcategoria e fontes e respectiva legislação; 
b) Recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
para evidenciar a previsão de cumprimento dos percentuais 
estabelecidos pelo art. 212 da Constituição Federal; 
c) Recursos destinados à promoção da criança e do adolescente, de 
forma a garantir o cumprimento dos programas específicos aprovados 
pelo respectivo conselho; 
d) Sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 
e) Natureza da despesa para cada órgão, que integra a estrutura 
administrativa do Município; 
f) Despesas por fonte de recursos para cada órgão, que integra a 
estrutura administrativa do Município; 
g) Receitas e despesas por categorias econômicas; 
h) Evolução das receitas e despesas orçamentárias nos três exercícios 
anteriores a 2.017; 
i) Despesas previstas consolidadas, a nível de categoria econômica e 
subcategoria; 
j) Programa de trabalho de cada unidade orçamentária, a nível de 
função, programa, projetos e atividades; 
k) Consolidado por funções e programa; 
1) Consolidado por funções e programa, evidenciando os recursos 
vinculados; 
m) Despesas por órgãos e funções; 
n) Despesas por Secretarias e por categorias econômicas; 
o) Despesas por órgão e unidade responsável, com os percentuais de 
comprometimento em relação ao orçamento Global; 
p) Recursos destinados ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e ao 
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS; 
q) Recursos destinados ao Fundo Nacional de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais 
do Magistério — FUNDEB ou a outro que venha a substituí-lo em 
decorrência de mudança na legislação federal; 
r) Especificação da legislação da receita. 
s) Reserva de contingência. 
t) Existência de dotação específica para a realização de Transferência 
Voluntária. 

§ 1° - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão 
orçadas em moeda nacional. 
§ 2° - Na estimativa das receitas considerar-se-á tendência do presente 
exercício, as perspectivas para a arrecadação no exercício de 2018 e as 

`,. 	 disposições desta Lei. 

Art. 6° - No texto da lei orçamentária para o exercício de 2018 
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constará autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares no limite de 50% (cinqüenta por cento) do total da 
receita prevista, com a finalidade de: 

a) Atender insuficiências de dotações dos grupos de despesas de cada 
projeto ou atividade; 

Parágrafo Único - A reserva de contingência será constituída de no 
mínimo 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida. 

Art. 70 - o orçamento anual do Município abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta. 

Art. 8° - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as 
disposições do art. 166, § 3° da Constituição Federal, devendo o 
orçamento ser devolvido a sanção do Poder Executivo até 05 de 
dezembro, devidamente consolidado, na forma da Lei. 

Art. 90 - O Prefeito do Município poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações no projeto de lei do orçamento 
anual ou do plano plurianual, enquanto não iniciada a votação, na 
Comissão específica. 

Seção III 
Da Classificação das Receitas e Despesas 

Art. 10 - Na lei orçamentária a discriminação da despesa far-se-á por 
categoria de programação, indicando-se, pelo menos, para cada um, 
no seu menor nível, a natureza da despesa, obedecendo à seguinte 
classificação: 

- CATEGORIAS ECONÔMICAS; 

II- GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA; 

III - MODALIDADES DE APLICAÇÃO; 

§ 1° - A classificação a que se refere este artigo corresponde aos 
agrupamentos de elementos da natureza da despesa conforme a lei 
orçamentária anual e as disposições contidas na Portaria 
Interministerial 163 de 04 de maio de 2.001, e suas alterações 
posteriores; 
Art. 11 - As alterações decorrentes da abertura e reabertura de 
créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento da despesa. 

Art. 12 - A Classificação das Receitas a ser adotada para o orçamento 
de 2018 obedecerá às disposições do Anexo 1 da Lei Federal n° 4.320, 
atualizada pelo anexo 1 da Portaria Interministerial n° 05/2015 e pela 
Portaria n° 06, de 20/05/1999 - SEPLAN - Presidência da República, 
e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único - A classificação orçamentária poderá ser alterada 
diante da superveniência de norma estabelecida pela União Federal. 

CAPÍTULO IV 
DAS RECEITAS 
Seção Única 
Da Receita Municipal 

Art. 13 - A execução da receita obedecerá às disposições das Seções 1 
e II do Capítulo III, arts. 11 a 14 e demais disposições da LC n° 
101/2000. 
§ 1° - Na elaboração da proposta Orçamentária para 2018 serão 
levados em consideração, para efeito de previsão de receita, os 
seguintes fatores: 

- Efeitos decorrentes de alterações na legislação; 
- 	 II - Variações de índices de preços; 

III - Crescimento econômico; 
IV - Evolução da receita nos últimos três anos. 
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§ 2° - A reestimativa da receita por parte do Poder Legislativo só será 
permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, 
nos termos do § 1 1 , do art. 12 da LC N1 101/00. 

Art. 14 - A concessão de incentivo ou beneficio fiscal de natureza 
- tributária da qual ocorra renúncia de receita deverá está acompanhada 

de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, na forma prevista 
- naLCN°101/00. 
,- 

CAPÍTULOV 
DAS DESPESAS COM PESSOAL 
Seção Única 

:;. Art. 15 - Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites 
) estabelecidos nos arts. 	18 a 23 e demais disposições da LC n° 

10 1/2000. 

Art. 16 - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento 	de 	cada 	semestre, 	demonstrativo 	da 	execução 
orçamentária do semestre, explicitando, de forma individualizada, os 
valores de cada item considerado para efeito do cálculo das receitas 
líquidas e das despesas totais de pessoal, evidenciando o percentual 
das receitas comprometidas com pessoal. 
§ 1° - Para efeito de cálculo de que trata esse artigo, entende-se como 
despesas de pessoal: o somatório dos gastos do Município com ativos, 
inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 
como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos 
de aposentadoria, pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas 
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas a entidades de previdência. 

§ 2° - As despesas de pessoal, para o atendimento das disposições da 
LC n° 10 1/00, serão apuradas, somando-se a realizada, mês a mês em 
referência 	com 	as 	dos 	onze 	meses 	imediatamente 	anteriores, 
adotando-se o regime de competência. 

§ 30  - Cabe ao serviço de contabilidade fazer a apuração dos gastos 
referenciados nos §* 1° e 2° deste artigo. 

Art. 17 - Para atendimento das disposições da Lei 11.494 de 20 de 
junho de 2007 e alterações posteriores, o Poder Executivo poderá 
conceder abono salarial aos profissionais de magistério. 
Art. 18 - A revisão da remuneração dos servidores e o subsídio, de 
que trata o inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela EC n° 19/98, para o exercício de 2018, será autorizada por 
lei específica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices, respeitados os limites constantes da 
LCN° 101/00. 
Parágrafo Único - Fica autorizada a admissão de pessoal por contrato 
temporário, obedecendo às disposições estabelecidas na Lei Municipal 
n° 	563/97, 	ou através de outra legislação aprovada pelo 	Poder 
Legislativo Municipal, bem como por meio de Concurso Público. 

CAPÍTULO VI 
DAS TRANSFERÊNCIAS E SUBVENÇÕES 
Seção 1 

- Repasse de Recursos ao Poder Legislativo 

Art. 19 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos 
pela 	Prefeitura 	na 	data 	estabelecida 	na 	E.0 	n° 	25, 	através 	de 
suprimento 	de 	fundos, 	devendo 	o 	controle 	interno 	da Câmara 
Municipal, consoante art. 74 da Constituição Federal, encaminhar os 
balancetes orçamentários ao Poder Executivo até o décimo dia útil do 
mês subseqüente. 

Seção II 
Repasses a Instituições Públicas e Privadas 

Art. 20 - Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2018, bem 
como em suas alterações, dotações a título de transferências de 
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- 	 recursos orçamentários a instituições privadas sem fins lucrativos, não 
pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título de subvenções 

' 	 sociais e sua concessão dependerá, respeitadas as disposições da LC 
N° 101/00: 

,- 	 1 - De que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no 

'- 	 Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
II - Da prestação de contas de recursos recebidos no exercício 
anterior, que deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o 

- 

	

	 último dia útil do mês de janeiro do exercício subseqüente, ao setor 
financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo único do art. 

- 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19/98 e das disposições da Resolução TC N° 05/93 
de 17/03/1993, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 
III - Da comprovação, por parte da instituição, do seu regular 
funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade competente; 
IV - Da apresentação dos respectivos documentos de constituição da 
entidade; 
V - Da comprovação de que a instituição está em situação regular 
perante o INSS e o FGTS, conforme artigo 195, § 3°, da Constituição 
Federal e perante a Fazenda Municipal, nos termos do Código 
Tributário do Município; 
VI - Não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere à 
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de 
qualquer esfera do governo; 
VII - As transferências de recursos financeiros dos cofres municipais 
a pessoas fisicas, bem como doações de materiais e/ou custeio de 
serviços gratuitos, somente ocorrerão na forma estabelecida pela Lei 
Municipal n° 595/2000 ou posterior que venha ser aprovada pelo 
Poder Legislativo, dependendo da existência de dotação orçamentária 
própria na LOA do exercício financeiro correspondente. 

Seção III 

Transferências e Delegações à Consórcio Públicos 

Art. 21 - Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão 
ser observados os Procedimentos relativos a delegação ou 
descentralização, da forma estabelecida nos manuais de contabilidade 
aplicada ao setor público, em vigor, publicados pela STN. 

Parágrafo único - A delegação de execução, de que trata o caput, 
consiste na entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação 
ou a consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou 
competência do Município delegante. 
Art. 22. A transferência de recursos para consórcio público fica 
condicionada ao consorcio adotar orçamento e execução de receitas e 
despesas obedecendo as normas de direito financeiro, aplicáveis as 
entidades públicas, classificação orçamentária nacionalmente 
unificada, disposições da Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, 
do Decreto n" 6.017, de 17 de janeiro de 2007 e da Portaria STN n° 
274 de 2016 e Resolução TCE-PE N° 34/2016. 

§ lO Para atender ao disposto no caput do art. 50 da LRF O consorcio 
adotará sistema de contabilidade e orçamento público compatível com 
o da Prefeitura, para propiciar a consolidação das contas dos Poderes e 
órgãos e fornecer, a Contabilidade Central do Município, todas as 
receitas e despesas, discriminadas por atividades, projetos e 
elementos. 

§ 2° Por meio de contrato de rateio, celebrado pelos Municípios 
integrantes do consorcio, será formalizado o compromisso para 
realização de transferência de recursos financeiros para as despesas do 
consorcio público, consignada na lei orçamentaria municipal. 

§ 3° Até 5 (cinco) de setembro de 2017, o consórcio encaminhará a 
Prefeitura a parcela de seu orçamento para 2018 que será custeada 
pelo Município, para inclusão na Lei Orçamentaria Anual. 

§ 4° Aplicam-se as disposições da legislação citada no caput as 

de 10 	 30/08/2017 07:4 



Í\ .çcípio de Camaiba 
	 http://www.diariomunicipa1.com.br/amupe/materia/1  DA2A21 

transferências de recursos feitas pelo Município a consórcios para a 
gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência de encargos, por meio de contrato de programa, que 
deverão atender ao princípio da transparência e a seguir as normas de 
direito financeiro e contabilidade aplicada ao setor público. 

§ 50 Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 
- 	 Recursos da Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado 
,- 	 de Pernambuco, o consórcio que receber recursos do Município 

enviara mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia compatível 
com os sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, 
os dados mensais da execução orçamentaria do consorcio, para efeito 
de consolidação das contas municipais. 

CAPÍTULO VII 
- 	 DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 

Seção Única ' 	
Disposições Gerais 

Art. 23 - Os créditos especiais e suplementares serão autorizados por 
lei e abertos por decreto suplementar do executivo com numeração 
sequencial crescente e anual própria, permitida a transposição dos 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 
para outro. 

§ 10 - Consideram-se recursos para efeito de abertura de créditos 
especiais e suplementares, autorizados na forma do "caput" deste 
artigo, desde que não comprometidos, os seguintes: 

- O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior; 

- 	 II - Os provenientes de excesso de arrecadação; 
III - Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; 
IV - O produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 
judicialmente possibilite ao Poder Executivo realizá-las; 
V - Provenientes de transferências às contas de fundos, para aplicação 
em despesas a cargo dos próprios fundos. 

Art. 24 - As solicitações ao Poder Legislativo de autorizações para 
abertura de créditos adicionais conterão, no que couber, as 
informações e os demonstrativos exigidos para a mensagem que 
encaminhar o projeto de lei orçamentária. 

Art. 25 - As propostas de modificações ao projeto de lei orçamentária, 
bem como os projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com 
a forma, o nível de detalhamento, os demonstrativos e as informações 
estabelecidas para o orçamento. 

Art. 26 - Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos últimos 4 
(quatro) meses do exercício, poderão ser reabertas ao limite de seus 
saldos e incorporados ao orçamento do exercício seguinte, consoante § 
2° do art. 167 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Na hipótese de haver sido autorizado crédito 
especial na forma do caput deste artigo, até 31 de agosto de 2017 
serão indicados e totalizados com os valores orçamentários para cada 
órgão e suas unidades, a nível de menor categoria de programação 
possível, os saldos de créditos especiais e extraordinários autorizados 
nos últimos 4 (quatro) meses do exercício de 2.017, consoante 
disposições do § 2° do artigo 137 da Constituição Federal. 

Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, 
transferir ou utilizar as dotações orçamentárias constantes no 
orçamento para o exercício de 2018, em favor de órgãos extintos por 
lei específica no decorrer do exercício. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FISCALIZAÇÃO 
Seção 1 
Do Cumprimento das Metas Fiscais 
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- 	
Art. 28 - O cumprimento das Metas Fiscais descritas nos anexos desta 

	

- 	 Lei, será acompanhado através do Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária - RREO e do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, 
conforme disposições da Lei Complementar n° 10 1/2000. 

Art. 29 - O Poder Executivo através da Secretaria competente, deverá 
-. atender, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contados da data do 

recebimento ,  às solicitações de informações relativas às categorias de 
programação explicitadas no projeto de lei que solicitar créditos 
adicionais, fornecendo dados, quantitativos e qualitativos que 
justifiquem os valores orçados e evidenciem a ação do governo e suas 
metas a serem atingidas. 

Seção II 
Da Limitação do Empenho 

Art. 30 - Se verificado no final de um bimestre, que a realização da 
receita poderá não comportar o cumprimento das metas estabelecidas, 
os Poderes, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta 
dias subseqüentes determinarão a limitação de empenho e 
movimentação financeira, em percentuais proporcionais às 
necessidades, conforme justificativa constante do ato específico, 
respeitadas as disposições da LC n° 101/00. 

Art. 31 - Até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o 
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, inclusive promoverá 
a elaboração do Quadro de Detalhamento de Despesas. 

Seção III 
Do Controle Interno 

Art. 32 - Até a publicação do código de administração financeira 
própria, o Município adotará as normas e regulamentos do Código de 
Administração Financeira do Estado de Pernambuco, Lei N° 7.741, de 
23/10/1978, respeitadas as disposições da legislação em vigor. 

CAPÍTULO IX 
DAS VEDAÇÕES 
Seção Única 
Disposições Gerais 

- 	 Art. 33 - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 
- 	 patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação em 

desacordo com o art. 15 da LC n° 10 1/00, quando desacompanhadas 
de estimativas com impacto orçamentário no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos subseqüentes, bem como de declaração expressa 
do ordenador da despesa que o aumento da despesa tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual. 

Art. 34 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como em 
suas alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo 
Município, inclusive pelas entidades que integram os orçamentos 
fiscais e da seguridade social, a servidor da administração direta ou 
indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados 

- com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito 
publico ou privado, pelo Órgao ou entidade a que pertencer o servidor 
ou por aquele que estiver eventualmente lotado. 

CAPÍTULOX 
DAS DÍVIDAS 

- 	 Seção 1 
DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 
Subseção 1 
Dos Precatórios 

Art. 35 - Será consignada no orçamento para o exercício de 2018, 
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dotação específica para o pagamento de despesas decorrentes de 
sentenças judiciárias e de precatórios, na forma da legislação 
pertinente, observadas as disposições dos §* 1° e 2 0  deste artigo. 

§ 1° - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura 
Municipal, até 31 	de julho de 2.017, serão incluídos na proposta 
orçamentária para o exercício de 2018, conforme determina o art. 100, 
§ 1°, da Constituição Federal. 
§ 2° - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura, registrará e 
identificará 	os 	beneficiários 	dos 	precatórios, 	seguindo 	a 	ordem 
cronológica de suas exigências, através do serviço de contabilidade. 

Subseção II 
Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 

Art. 36 - O Poder Executivo deverá manter registro individualizado 
da Dívida Fundada Interna, inclusive decorrente de assunção de 
débitos para com órgãos previdenciários, no Setor de contabilidade, 
para efeito de acompanhamento. 

Art. 37 - Os resgates das parcelas da dívida, bem como os encargos, 
obedecerão às disposições da LC N° 10 1/00. 

CAPÍTULO XI 
DO PLANO PLURIANUAL 

Seção Unica 
NP Disposições Gerais 

Art. 38 - O plano plurianual Municipal será encaminhado até o dia 05 
de outubro de 2017, conforme dispõe a legislação vigente. 

Art. 39—Poderão deixar de constar no orçamento de 2018, programas, 
projetos e metas constantes do plano plurianual existente, referido no 
artigo anterior, em razão da compatibilização da previsão de receitas, 

- com a fixação de despesas, em função da limitação de recursos. 

- CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
Seção 1 
Dos Prazos 

Art. 40 - A proposta orçamentária do Município para o exercício de 
2018 será entregue ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 
2.017 e devolvido para sanção até 05 (cinco) de dezembro, consoante 
disposições no art. 124, § 1°, inciso III da Constituição do Estado de 
Pernambuco, podendo ser promulgada caso não seja devolvido no 
prazo estipulado. 
Art. 41 - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o 
exercício de 2018, será entregue ao Poder Executivo até 05 (cinco) de 
setembro de 2.017 para efeito de consolidação com as despesas do 

- 

	

	 Município que integrarão a proposta orçamentária referida no art. 38 
desta Lei. 

- 	 Seção II 
Alterações na Legislação Tributária 

Art. 42 - Os projetos de lei relativos à alteração na legislação 
tributária, para vigorar no exercício de 2018, deverão ser 
encaminhados ao Poder Legislativo até o final do corrente exercício. 

Seção III 
Das Disposições Gerais 

Art. 43 - O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras 
esferas de governo para desenvolver programas nas áreas de educação, 
cultura, saúde e assistência social, bem como infra-estrutura, 
saneamento básico, combate aos efeitos de alterações climáticas, 
promoção de atividades geradoras de empregos, bem como 
cooperação técnica e financeira para propiciar realização de atividades 
e/ou serviços com finalidade pública. 
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Art. 44 - A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento 
do Município oferecendo sugestões: 

1 - Ao Poder Executivo até a data estabelecida no art. 38 desta lei, 
junto à Secretaria de Finanças: 
II - Ao Poder Legislativo e a Comissão técnica, durante o período de 
tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos, 
disposições legais e regimentais. 
§ 1 1  - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigatoriamente, a fonte 
de recursos e atenderão às demais exigências de ordem constitucional 
e infraconstitucional. 

Art. 45 - A prestação de contas anual do Município incluirá relatório 
de execução com a forma e os detalhes apresentados na lei 
orçamentária anual, atem dos demonstrativos e balanços previstos na 
legislação federal e ainda nas Resoluções específicas do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco. 

Art. 46 - Poderá constar na LOA para o exercício de 2018, dotação 
específica destinada à Programas de Demissão Voluntária - PDV's, se 
estes vierem a ser instituídos. 

Art. 47 - Deverão constar na proposta orçamentária, dotações 
específicas para manutenção de programas sociais, tais como: PETI, 
PAC, CRAS E AGENTE JOVEM, bem como outros que venham a ser 
firmados através de convênios com as esferas de Governo Estadual e 
Federal. 

Art. 48 - Atendendo do art. 56 da Lei Federal n° 4.320/64, o 
recolhimento das receitas do Tesouro municipal, ressalvadas aquelas 
cuja peculiaridade exija tratamento específico por parte do Poder 
Executivo, será efetuado em estreita observância ao princípio de 
unidade de tesouraria, vedada a fragmentação para criação de caixas 
paralelos. 

Art. 49 - Para os efeitos do art. 16 e seu parágrafo 30  da Lei 
Complementar n° 101/2000, entende-se como despesa irrelevantes 
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos 
incisos 1 e II, do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

Art. 50 - Ao Projeto de Lei do Orçamento geral do Município, não 
serão aprovadas emendas que contrariem o PPA, bem como as tabelas 
explicativas da evolução da Receita da despesa no triênio anterior ao 
exercício de elaboração da LOA. 

Art. 51 - Fica o Poder Executivo, também, autorizado a firmar 
convênio de cooperação técnica e financeira com outros Entes da 
Federação, inclusive a aderir e participar de Consórcio Intermunicipal 
que objetive o desenvolvimento e atendimento da população, devendo 
constar na LOA dotação orçamentária específica. 

Art. 52 - Quando da elaboração de sua proposta orçamentária e de 
Leis de fixação de remunerações em seu âmbito, o Poder legislativo 
deverá observar os limites definidos no artigo 29-A da Constituição 
Federal. 

Art. 53 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Carnaíba, em 29 de agosto de 
2.017 

JOSE DE ANCHIETA GOMES PATRIOTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Gaudencio Gomes Pereira Neto 

Código Identificador: 1 DA28A2F 
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LEI MUNICIPAL N° 95312017 

EMENTA: 	Estabelece 	as 	DIRETRIZES 
ORÇAMENTARIAS para o exercício de 2018 e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CARNAÍBA, 
Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso II, 
do § 1 0  do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, combinado 
com o § 2 1)  do art. 165 da Constituição Federal e disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LC N° 101/2000, faz saber que o Plenário aprovou 
em sessões ordinárias, e, eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção Unica 

Art. 1 0  - São estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2018, nos termos do § 2 0  do art. 165 da Constituição Federal, do 

§ 20  do art. 123, § 1 0  e caput do art. 124 da Constituição do Estado de 
Pernambuco, Lei Complementar à Constituição Federal N° 101, de 04 de 
maio de 2.000, compreendendo as metas e prioridades da Administração 
Pública, orientação para a elaboração da proposta orçamentária para o 
exercício de 2018, incluindo as despesas de capital, alterações na legislação 
tributária, equilíbrio entre receitas e despesas, critérios para limitação de 
empenho e demais condições de exigências para a transferência de recursos 
a entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único - São partes integrantes desta Lei os seguintes 
anexos: 

1 - Anexo 1 - Anexo de Prioridades e Metas da Administração 
Municipal, onde constam os programas prioritários para o exercício de 2018. 
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II - Anexo II - Anexo de Metas Fiscais acompanhado com a 
respectiva metodologia e memória de cálculo, elaborado consoante 

portaria STN no 403/2016, a qual aprovou a 7a edição do Manual de 
Demonstrativos Fiscais. 

III - Anexo III - Anexo de Riscos Fiscais e Providências, 
elaborado consoante portaria STN n° 403/2016, a qual aprovou a 7a edição 
do Manual de Demonstrativos Fiscais. 

Capítulo II 
DAS DEFINIÇOES 

Seção Única 

Art. 2 0  - As definições dos termos e os conceitos constantes desta 
Lei são aqueles estabelecidos na Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000. 

Capítulo III 
DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Seção 1 
Do equilíbrio 

Art. 3 0  - Na elaboração da proposta Orçamentária do Município 
para o exercício de 2018, será assegurado o equilíbrio, na forma da L.C. 
101/2000, não podendo o valor das despesas fixadas ser superior aos das 
receitas previstas. 

Seção II 
Projeto de Lei Orçamentária 

Art. 40  - O Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 
2018 será elaborado de forma compatível com a Lei Complementar N° 
101/2000, com a Lei 4.320/64, com as disposições do § 1 0 , incisos III a IV 
do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, com o plano 
plurianual e com as disposições desta Lei e obedecerá aos prazos constantes 
no art. 38 desta Lei. 
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§ 1 0  - Poderão não constar da Proposta Orçamentária, para o 
exercício de 2018, programas, projetos e metas existentes no Plano 

Plurianual em vigor, em decorrência da compatibilização das despesas com a 
previsão de receitas. 

§ 20  - Poderão ser desdobrados em projetos específicos na 
proposta orçamentária os projetos imprecisos constantes no plano plurianual, 
consoante disposições do § 40 do art. 5 0  da LC N° 101/2000. 

§ 30 - Não poderão ser incluídos na Lei Orçamentária projetos 
novos com recursos provenientes da anulação de projetos em andamento. 

Art. 5 0  - A formalização da proposta orçamentária para o exercício 
de 2018 será composta das seguintes peças: 

1 - Projeto de Lei Orçamentária anual constituída de texto e 
demonstrativos; 

II - Anexos, compreendendo o orçamento fiscal e das entidades 
supervisionadas, contendo os seguintes demonstrativos: 

a) Analítico da receita estimada, a nível de categoria 
econômica, subcategoria e fontes e respectiva legislação; 

b) Recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do 
ensino, para evidenciar a previsão de cumprimento dos percentuais 
estabelecidos pelo art. 212 da Constituição Federal; 

c) Recursos destinados à promoção da criança e do 
adolescente, de forma a garantir o cumprimento dos programas específicos 
aprovados pelo respectivo conselho; 

d) Sumário da receita por fontes e da despesa por funções de 
governo; 

e) Natureza da despesa para cada órgão, que integra a 
estrutura administrativa do Município; 

f) Despesas por fonte de recursos para cada órgão, que 
integra a estrutura administrativa do Município; 

g) Receitas e despesas por categorias econômicas; 
h) Evolução das receitas e despesas orçamentárias nos três 

exercícios anteriores a 2.017; 
1) 	Despesas previstas consolidadas, a nível de categoria 

econômica e subcategoria; 
j) 	Programa de trabalho de cada unidade orçamentária, a nível 

de função, programa, projetos e atividades; 
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k) Consolidado por funções e programa; 
1) Consolidado por funções e programa, evidenciando os 

recursos vinculados; 
m) Despesas por órgãos e funções; 
n) Despesas por Secretarias e por categorias econômicas; 
o) Despesas por órgão e unidade responsável, com os 

percentuais de comprometimento em relação ao orçamento Global; 
p) Recursos destinados ao FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE e ao 

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS; 
q) Recursos destinados ao Fundo Nacional de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais do 
Magistério - FUNDEB ou a outro que venha a substituí-lo em decorrência de 
mudança na legislação federal; 

r) Especificação da legislação da receita. 
s) Reserva de contingência. 
t) Existência de dotação específica para a realização de 

Transferência Voluntária. 

§ 1 0  - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas 
serão orçadas em moeda nacional. 

§ 20  - Na estimativa das receitas considerar-se-á tendência do 
presente exercício, as perspectivas para a arrecadação no exercício de 2018 e 
as disposições desta Lei. 

Art. 60  - No texto da lei orçamentária para o exercício de 2018 
constará autorização para abertura de créditos adicionais suplementares no 
limite de 50% (cinqüenta por cento) do total da receita prevista, com a 
finalidade de: 

a) Atender insuficiências de dotações dos grupos de despesas de cada 
projeto ou atividade; 

Parágrafo Único - A reserva de contingência será constituída de 
no mínimo l% (um por cento) da Receita Corrente Líquida. 
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Art. 70 - o orçamento anual do Município abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da administração 

direta e indireta. 

Art. 80  - A proposta orçamentária poderá ser emendada, 
respeitadas as disposições do art. 166, § 30 da Constituição Federal, devendo 
o orçamento ser devolvido a sanção do Poder Executivo até 05 de dezembro, 
devidamente consolidado, na forma da Lei. 

mensagem à 
do orçamento 

na Comissão 

Art. 90  - O Prefeito do MunicíDio Doderá enviar 
Câmara Municipal para propor modificações no projeto de lei 
anual ou do plano plurianual, enquanto não iniciada a votação, 
específica. 

Seção III 
Da Classificação das Receitas e Despesas 

Art. 10 - Na lei orçamentária a discriminação da despesa far-se-á 
por categoria de programação, indicando-se, pelo menos, para cada um, no 
seu menor nível, a natureza da despesa, obedecendo à seguinte 
classificação: 

1 - CATEGORIAS ECONOMICAS; 

II - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA; 

_ 	 III - MODALIDADES DE APLICAÇAO; 

§ 1 0  - A classificação a que se refere este artigo corresponde aos 
agrupamentos de elementos da natureza da despesa conforme a lei 
orçamentária anual e as disposições contidas na Portaria Interministerial 163 
de 04 de maio de 2.001, e suas alterações posteriores; 
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Art. 11 - As alterações decorrentes da abertura e reabertura 
de créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento da 

despesa. 

Art. 12 - A Classificação das Receitas a ser adotada para o 
orçamento de 2018 obedecerá às disposições do Anexo 1 da Lei Federal n° 
4.320, atualizada pelo anexo 1 da Portaria Interministerial no 05/2015 e pela 
Portaria n° 06, de 20/05/1999 - SEPLAN - Presidência da República, e suas 
alterações  posteriores. 

Parágrafo único - A classificação orçamentária poderá ser 
alterada diante da superveniência de norma estabelecida pela União Federal. 

CAPÍTULO IV 
DAS RECEITAS 

Seção Única 
Da Receita Municipal 

Art. 13 - A execução da receita obedecerá às disposições das 
Seções 1 e II do Capítulo III, arts. 11 a 14 e demais disposições da LC n° 
101/2000. 

§ 1 0  - Na elaboração da proposta Orçamentária para 2018 serão 
levados em consideração, para efeito de previsão de receita, os seguintes 
fatores: 

1 - Efeitos decorrentes de alterações na legislação; 
II - Variações de índices de preços; 
III - Crescimento econômico; 
IV - Evolução da receita nos últimos três anos. 

§ 20 - A reestimativa da receita por parte do Poder Legislativo só 
será permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, 
nos termos do § lO, do art. 12 da LC N 0 101/00. 

Art. 14 - A concessão de incentivo ou benefício fiscal de natureza 
tributária da qual ocorra renúncia de receita deverá está acompanhada de 
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estimativa do impacto orça mentario-financeiro, na forma prevista na LC 
N° 101/00. 

CAPÍTULOV 
DAS DESPESAS COM PESSOAL 

ko 	
Seção Unica 

Art. 15 - Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites 
estabelecidos nos arts. 18 a 23 e demais disposições da LC no 101/2000. 

Art. 16 - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada semestre, demonstrativo da execução orçamentária do 
semestre, explicitando, de forma individualizada, os valores de cada item 
considerado para efeito do cálculo das receitas líquidas e das despesas totais 
de pessoal, evidenciando o percentual das receitas comprometidas com 
pessoal. 

§ 1 0  - Para efeito de cálculo de que trata esse artigo, entende-se 
como despesas de pessoal: o somatório dos gastos do Município com ativos, 
inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos de aposentadoria, pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas a 
entidades de previdência. 

§ 20 - As despesas de pessoal, para o atendimento das 
disposições da LC no ioi/oo, serão apuradas, somando-se a realizada, mês a 
mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, 
adotando-se o regime de competência. 

§ 30 - Cabe ao serviço de contabilidade fazer a apuração dos 
gastos referenciados nos §§ 1 0  e 20  deste artigo. 

Art. 17 - Para atendimento das disposições da Lei 11.494 de 20 de 
junho de 2007 e alterações posteriores, o Poder Executivo poderá conceder 
abono salarial aos profissionais de magistério. 
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Art. 18 - A revisão da remuneração dos servidores e o subsídio, de 
que trata o inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, com a redação 

dada pela EC no 19/98, para o exercício de 2018, será autorizada por lei 
específica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma data e 
sem distinção de índices, respeitados os limites constantes da LC N° 101/00. 

Parágrafo único - Fica autorizada a admissão de pessoal por 
contrato temporário, obedecendo às disposições estabelecidas na Lei 
Municipal n° 563/97, ou através de outra legislação aprovada pelo Poder 
Legislativo Municipal, bem como por meio de Concurso Público. 

CAPÍTULO VI 
DAS TRANSFERÊNCIAS E SUBVENÇÕES 

Seção 1 
Repasse de Recursos ao Poder Legislativo 

Art. 19 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão 
feitos pela Prefeitura na data estabelecida na E.0 n° 25, através de 
suprimento de fundos, devendo o controle interno da Câmara Municipal, 
consoante art. 74 da Constituição Federal, encaminhar os balancetes 
orçamentários ao Poder Executivo até o décimo dia útil do mês subseqüente. 

Seção II 
Repasses a Instituições Públicas e Privadas 

Art. 20 - Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2018, 
bem como em suas alterações, dotações a título de transferências de 
recursos orçamentários a instituições privadas sem fins lucrativos, não 
pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título de subvenções sociais e 
sua concessão dependerá, respeitadas as disposições da LC N° 101/00: 

1 - De que as entidades sejam de atendimento direto ao público 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 

II - Da prestação de contas de recursos recebidos no exercício 
anterior, que deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o 
último dia útil do mês de janeiro do exercício subseqüente, ao setor 
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financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo único do art. 70 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 

no 19/98 e das disposições da Resolução TC N° 05/93 de 17/03/1993, do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

III - Da comprovação, por parte da instituição, do seu regular 
funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade competente; 

IV - Da apresentação dos respectivos documentos de constituição 
da entidade; 

V - Da comprovação de que a instituição está em situação regular 
perante o INSS e o FGTS, conforme artigo 195, § 3 0 , da Constituição Federal 
e perante a Fazenda Municipal, nos termos do Código Tributário do 
Município; 

VI - Não se encontrar em situação de inadimplência no que se 
refere à Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de 
qualquer esfera do governo; 

VII - As transferências de recursos financeiros dos cofres 
municipais a pessoas físicas, bem como doações de materiais e/ou custeio de 
serviços gratuitos, somente ocorrerão na forma estabelecida pela Lei 
Municipal no 595/2000 ou posterior que venha ser aprovada pelo Poder 
Legislativo, dependendo da existência de dotação orçamentária própria na 
LOA do exercício financeiro correspondente. 

Seção III 

Transferências e Delegações à Consórcio Públicos 

Art. 21 - Para as entregas de recursos a consórcios públicos 
deverão ser observados os Procedimentos relativos a delegação ou 
descentralização, da forma estabelecida nos manuais de contabilidade 
aplicada ao setor público, em vigor, publicados pela STN. 

Parágrafo único - A delegação de execução, de que trata o caput, consiste 
na entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação ou a consórcio 
público para execução de ações de responsabilidade ou competência do 
Município delegante. 
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Art. 22. A transferência de recursos para consórcio público fica 
condicionada ao consorcio adotar orçamento e execução de receitas e 

despesas obedecendo as normas de direito financeiro, aplicáveis as entidades 
públicas, classificação orçamentária nacionalmente unificada, disposições da 
Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, do Decreto n" 6.017, de 17 de 
janeiro de 2007 e da Portaria STN n° 274 de 2016 e Resolução TCE-PE N° 
34/2016. 

§ 1 0  Para atender ao disposto no caput do art. 50 da LRF O 
consorcio adotará sistema de contabilidade e orçamento público compatível 
com o da Prefeitura, para propiciar a consolidação das contas dos Poderes e 
órgãos e fornecer, a Contabilidade Central do Município, todas as receitas e 
despesas, discriminadas por atividades, projetos e elementos. 

§ 2 0  Por meio de contrato de rateio, celebrado pelos Municípios 
integrantes do consorcio, será formalizado o compromisso para realização de 
transferência de recursos financeiros para as despesas do consorcio público, 
consignada na lei orçamentaria municipal. 

§ 3 0  Até 5 (cinco) de setembro de 2017, o consórcio 
encaminhará a Prefeitura a parcela de seu orçamento para 2018 que será 
custeada pelo Município, para inclusão na Lei Orçamentaria Anual. 

§ 4 0  Aplicam-se as disposições da legislação citada no caput as 
transferências de recursos feitas pelo Município a consórcios para a gestão 
associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência de 
encargos, por meio de contrato de programa, que deverão atender ao 
princípio da transparência e a seguir as normas de direito financeiro e 
contabilidade aplicada ao setor público. 

- 	 § 50  Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão 
' dos Recursos da Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, o consórcio que receber recursos do Município enviara 
mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia compatível com os sistemas 
de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, os dados mensais da 
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execução orçamentaria do consorcio, para efeito de consolidação das 
contas municipais. 

CAPÍTULO VII 
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 

Seção Única 
Disposições Gerais 

Art. 23 - Os créditos especiais e suplementares serão autorizados 
por lei e abertos por decreto suplementar do executivo com numeração 
sequencial crescente e anual própria, permitida a transposição dos recursos 
de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro. 

§ l - Consideram-se recursos para efeito de abertura de créditos 
especiais e suplementares, autorizados na forma do "caput" deste artigo, 
desde que não comprometidos, os seguintes: 

1 - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior; 

II - Os provenientes de excesso de arrecadação; 
III - Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; 
IV - O produto de operações de crédito autorizadas, em forma 

que judicialmente possibilite ao Poder Executivo realizá-las; 
V - Provenientes de transferências às contas de fundos, para 

aplicação em despesas a cargo dos próprios fundos. 

Art. 24 - As solicitações ao Poder Legislativo de autorizações para 
abertura de créditos adicionais conterão, no que couber, as informações e os 
demonstrativos exigidos para a mensagem que encaminhar o projeto de lei 
orçamentária. 

Art. 25 - As propostas de modificações ao projeto de lei 
orçamentária, bem como os projetos de créditos adicionais, serão 
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apresentadas com a forma, o nível de detalhamento, os demonstrativos e 
as informações estabelecidas para o orçamento. 

Art. 26 - Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos 
últimos 4 (quatro) meses do exercício, poderão ser reabertas ao limite de 
seus saldos e incorporados ao orçamento do exercício seguinte, consoante § 
2 0  do art. 167 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Na hipótese de haver sido autorizado crédito 
especial na forma do caput deste artigo, até 31 de agosto de 2017 serão 
indicados e totalizados com os valores orçamentários para cada órgão e suas 
unidades, a nível de menor categoria de programação possível, os saldos de 
créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 4 (quatro) meses 
do exercício de 2.017, consoante disposições do § 2 0  do artigo 137 da 
Constituição Federal. 

Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, 
transferir ou utilizar as dotações orçamentárias constantes no orçamento 
para o exercício de 2018, em favor de órgãos extintos por lei específica no 
decorrer do exercício. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FISCALIZAÇÃO 

Seção 1 
Do Cumprimento das Metas Fiscais 

Art. 28 - O cumprimento das Metas Fiscais descritas nos anexos 
desta Lei, será acompanhado através do Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária - RREO e do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, conforme 
disposições da Lei Complementar n° 101/2000. 

Art. 29 - O Poder Executivo através da Secretaria competente, 
deverá atender, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contados da data do 
recebimento, às solicitações de informações relativas às categorias de 
programação explicitadas no projeto de lei que solicitar créditos adicionais, 
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fornecendo dados, quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores 
orçados e evidenciem a ação do governo e suas metas a serem atingidas. 

Seção II 
Da Limitação do Empenho 

Art. 30 - Se verificado no final de um bimestre, que a realização 
da receita poderá não comportar o cumprimento das metas estabelecidas, os 
Poderes, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes determinarão a limitação de empenho e movimentação 
financeira, em percentuais proporcionais às necessidades, conforme 
justificativa constante do ato específico, respeitadas as disposições da LC n° 
101/00. 

Art. 31 - Até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o 
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso, inclusive promoverá a elaboração do 
Quadro de Detalhamento de Despesas. 

Seção III 
Do Controle Interno 

Art. 32 - Até a publicação do código de administração financeira 
própria, o Município adotará as normas e regulamentos do Código de 
Administração Financeira do Estado de Pernambuco, Lei N° 7.741, de 
23/10/1978, respeitadas as disposições da legislação em vigor. 

CAPÍTULO IX 
DAS VEDAÇÕES 

Seção Única 
Disposições Gerais 

Art. 33 - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas 
ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação em 
desacordo com o art. 15 da LC no 101/00, quando desacompanhadas de 
estimativas com impacto orçamentário no exercício em que deva entrar em 
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vigor e nos subseqüentes, bem como de declaração expressa do 
ordenador da despesa que o aumento da despesa tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o Plano Plurianual. 

Art. 34 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como em 
suas alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo 
Município, inclusive pelas entidades que integram os orçamentos fiscais e da 
seguridade social, a servidor da administração direta ou indireta por serviços 
de consultaria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes de 
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com 
órgãos ou entidades de direito publico ou privado, pelo órgão ou entidade a 
que pertencer o servidor ou por aquele que estiver eventualmente lotado. 

CAPÍTULO X 
DAS DÍVIDAS 

Seção 1 
DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

Subseção 1 
Dos Precatórios 

Art. 35 - Será consignada no orçamento para o exercício de 2018, 
dotação específica para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças 
judiciárias e de precatórios, na forma da legislação pertinente, observadas as 
disposições dos §§ 1 0  e 20  deste artigo. 

§ 1 0  - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à 
Prefeitura Municipal, até 31 de julho de 2.017, serão incluídos na proposta 
orçamentária para o exercício de 2018, conforme determina o art. 100, § 1 0 , 

da Constituição Federal. 
§ 20 - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura, registrará e 

identificará os beneficiários dos precatórios, seguindo a ordem cronológica de 
suas exigências, através do serviço de contabilidade. 
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Subseção II 
Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 

Art. 36 - O Poder Executivo deverá manter registro 
individualizado da Dívida Fundada Interna, inclusive decorrente de assunção 
de débitos para com órgãos previdenciá rios, no Setor de contabilidade, para 
efeito de acompanhamento. 

Art. 37 - Os resgates das parcelas da dívida, bem como os 
encargos, obedecerão às disposições da LC N° 101/00. 

CAPÍTULO XI 
DO PLANO PLURIANUAL 

Seção Única 
Disposições Gerais 

Art. 38 - O plano plurianual Municipal será encaminhado até o dia 
05 de outubro de 2017, conforme dispõe a legislação vigente. 

Art. 39 - Poderão deixar de constar no orçamento de 2018, 
programas, projetos e metas constantes do plano plurianual existente, 
referido no artigo anterior, em razão da compatibilização da previsão de 
receitas, com a fixação de despesas, em função da limitação de recursos. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção 1 
Dos Prazos 

Art. 40 - A proposta orçamentária do Município para o exercício 
de 2018 será entregue ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2.017 
e devolvido para sanção até 05 (cinco) de dezembro, consoante disposições 
no art. 124, § 1 0 , inciso III da Constituição do Estado de Pernambuco, 
podendo ser promulgada caso não seja devolvido no prazo estipulado. 
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Art. 41 - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para 
o exercício de 2018, será entregue ao Poder Executivo até 05 (cinco) de 

setembro de 2.017 para efeito de consolidação com as despesas do Município 
que integrarão a proposta orçamentária referida no art. 38 desta Lei. 

Seção II 
Alterações na Legislação Tributária 

Art. 42 - Os projetos de lei relativos à alteração na legislação 
tributária, para vigorar no exercício de 2018, deverão ser encaminhados ao 
Poder Legislativo até o final do corrente exercício. 

Seção III 
Das Disposições Gerais 

Art. 43 - O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras 
esferas de governo para desenvolver programas nas áreas de educação, 
cultura, saúde e assistência social, bem como infra-estrutura, saneamento 
básico, combate aos efeitos de alterações climáticas, promoção de atividades 
geradoras de empregos, bem como cooperação técnica e financeira para 
propiciar realização de atividades e/ou serviços com finalidade pública. 

Art. 44 - A comunidade poderá participar da elaboração do 
orçamento do Município oferecendo sugestões: 

1 - Ao Poder Executivo até a data estabelecida no art. 38 desta 
lei, junto à Secretaria de Finanças: 

II - Ao Poder Legislativo e a Comissão técnica, durante o período 
de tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos, disposições 
legais e regimentais. 

§ 1 - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigatoriamente, a 
fonte de recursos e atenderão às demais exigências de ordem constitucional 
e infraconstitucional. 
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Art. 45 - A prestação de contas anual do Município incluirá 
relatório de execução com a forma e os detalhes apresentados na lei 

orçamentária anual, alem dos demonstrativos e balanços previstos na 
legislação federal e ainda nas Resoluções específicas do Tribunal de Contas 
do Estado de Pernambuco. 

Art. 46 - Poderá constar na LOA para o exercício de 2018, 
dotação específica destinada à Programas de Demissão Voluntária - PDV' s, 
se estes vierem a ser instituídos. 

Art. 47 - Deverão constar na proposta orçamentária, dotações 
específicas para manutenção de programas sociais, tais como: PETI, PAC, 
CRAS E AGENTE JOVEM, bem como outros que venham a ser firmados 
através de convênios com as esferas de Governo Estadual e Federal. 

Art. 48 - Atendendo do art. 56 da Lei Federal n° 4.320/64, o 
recolhimento das receitas do Tesouro municipal, ressalvadas aquelas cuja 
peculiaridade exija tratamento específico por parte do Poder Executivo, será 
efetuado em estreita observância ao princípio de unidade de tesouraria, 
vedada a fragmentação para criação de caixas paralelos. 

Art. 49 - Para os efeitos do art. 16 e seu parágrafo 3 0  da Lei 
Complementar n° 101/2000, entende-se como despesa irrelevantes aquelas 
cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos 1 e II, 
do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

Art. 50 - Ao Projeto de Lei do Orçamento geral do Município, 
não serão aprovadas emendas que contrariem o PPA, bem como as tabelas 
explicativas da evolução da Receita da despesa no triênio anterior ao 
exercício de elaboração da LOA. 

Art. 51 - Fica o Poder Executivo, também, autorizado a firmar 
convênio de cooperação técnica e financeira com outros Entes da Federação, 
inclusive a aderir e participar de Consórcio Intermunicipal que objetive o 
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desenvolvimento e atendimento da população, devendo constar na LOA 
dotação orçamentária específica. 

Art. 52 - Quando da elaboração de sua proposta orçamentária 
e de Leis de fixação de remunerações em seu âmbito, o Poder legislativo 
deverá observar os limites definidos no artigo 29-A da Constituição Federal. 

Art. 53 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

	

Gabinete Mb Prefeito do Mun 
	

29 de agosto de 2.017 

Prefeito 
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LEI MUNICIPAL N° 953 / 2017 

ANEXO 1 

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
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- 	 MUNICÍPIO DE CARNAÍBA - PE - LDO 2018 

ANEXO 1- METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

As áreas prioritárias e Metas da Administração Municipal quando da Elaboração da 
- 	Proposta e execução do Orçamento do exercício financeiro de 2018 são as seguintes: 

= 	 1. Educação - Oferecer serviços de qualidade para os alunos da rede municipal de 
ensino por meio de uma melhor estrutura das escolas municipais, bem como 
com a valorização dos profissionais do magistério e demais servidores da rede 
pública de ensino. 

2. Saúde - Oferecer tratamento de saúde à população, em especial na atenção 
básica, por meio de uma maior oferta de médicos e demais profissionais da área 
de saúde, distribuição de medicamentos e melhorando a estrutura física das 
unidades de saúde. Melhorar também as ações que visem a prevenção de 

-  doenças e que incentivem os munícipes a terem uma melhor qualidade de vida 
por meio de mudanças de hábitos, especialmente no incentivo de atividades 
físicas e de uma alimentação mais saudável. 

3. Assistência Social - Dar atendimento a Famílias e indivíduos (Crianças, 
Adolescentes e Idosos em especial), visando atender suas necessidades básicas e 
em especial àqueles que se encontre em vulnerabilidade social, por meio dos 

- 

	

	 serviços prestados pelas diversas equipes da Secretaria de Desenvolvimento e 
Assistência Social. Promover também a melhoria da qualidade de vida desses 

- 	 indivíduos e famílias por meio de incentivo e capacitações para geração de 
- 	 emprego e renda e inserção no mercado de trabalho. 

- 	Para o atendimento das Diretrizes descritas acima, o executivo dará prioridade aos 
Programas de Governo a serem definidos quando da elaboração do Plano Plurianual do 
quadriênio 2018 a 2021 que se encontra em fase de elaboração e tem data legal para ser 
enviado ao Poder Legislativo até o dia O 	ou 	17, conforme Constituição 

- 	do Estado de Pernambuco. 

3 
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LEI MUNICIPAL N° 953 / 2017 

ANEXO II 

PARTE 1 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
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Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo 1 - Metas Anuais 	 Exercício: 2018 

AN- Tabela 1 (LRF, art. 4° § 1) 	 R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 

2018 2019 2020 

Valor Valor % PIB Valor Valor % PIB Valor Valor % PIB 
Corrente (a) Constante (a / PIB) Corrente (b) Constante (h / PIB) Corrente (e) Constante (e / PIB) 

- X 10 X 10 x 10 

ISCC 	10101 OO.4)I.'J)I Oi.)'LS.Z{)0 V,'Ji O'l.44.4ii) O.S.D'14.I1() U,a'J() /.L)I0.4/4 Oi.Y'I.iIZ 0,1100 

Receitas Primárias (l) 66.025.836 63.182.618 0,928 68.996.998 63.184.064 0,890 72.101.863 63.180,742 0,855 

Dcsi Total 66.454.957 63.593.260 0,934 69.445.430 63.594.716 0,896 72.570.474 63.591.372 0.860 

Des' 	'is Primãrias11) 65.167.558 62.361.300 0,916 68.100.098 62.362.727 0,879 71.164.602 62.359.448 0,844 

Resdo Primário (111)=(l -11) 858.278 821.319 0,012 896.900 821.337 0,012 937.261 821.294 0,011 

Resdo Nominal 258.960 247.809 0,004 270.614 247.815 0,004 282.791 247.802 0.003 

[)iv' 	1 "úbliea Consolidada 6.013.634 5.754.674 0,084 6.284.247 5.754.805 0,081 6.567.039 5.754.503 0,078 

Divi la 	Líquida 6.013.634 5.754.674 0,084 6.284.247 5.754.805 0,081 6.567.039 5.754.503 0,078 

Receitas Pninanas Advindas de PPP (IV) O O 0,000 O O 0,000 O O 0.000 

Dess Primárias Geradas por PPP (V) O O 0,000 O O 0,000 O O 0,000 

lmp' 	do Saldo das PPP (VI) = (IV - V) O O 0,000 O O 0,000 O O 0,000 

VARIÁVEIS 2018 2019 	11 2020 

> [B Real (Crescimento % anual) 2,50 3,00 11  3,00 

axaI de juros implícito sobre a divida líquida do Governo (média % anual) 7 ,00 11 6,9õr 6,60 

(R$ / US$ - Final do Ano) II 	3,2511 3,3511 345 

nt1 	Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflaç ão 4,5011 4,5011 4.50 

roje'ão_do PIB do Estado - R$ milhares 7.118.000.000.00 7.749.000.000,00II 8.436.000.000,00 

FON' 	Sistema PubllcSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 06:45:53 

Not 

- ("e índices constantes nos demonstrativos foram extraídos do site do Bradesco, no sítio 
httwww.economiacmdia.com.bi'/vgn-cxt-tcinpIating/v/iiidcx.jsp?vgnextoid=065098037f7823 1 OVgnVCM 10000088281 OacRCRD. 2 - Por não está 
disr 'ível o P113 do Estado, utilizamos os valores do PIB Nacional. 

1 CflflC G. víado 
RC-PE 29089/0-5 

.1 o1iiso11,coin.br - l'ublicSott Uontabihdade - versão 2017.0.0.3() -( X3)322 1-4671 	 2V/O 1120 1 1 u0:4):i 	 iagina I ae i 

.' ' Municipal de Camaíba CNPJ: 11.367.414/0001-70 Rua Presidente Kenncdv, SN Cep: 56820000 Centro, Cainaiba-PE fone: 



Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 	Exercício: 2018 

Af,)Pr- Tabela 2 (LRF, art. 4°. §2°, Inciso 1) 	 R$ 1,00 

Metas Previstas Metas Realizadas 

Variação 

Valor % 
ESPECIFICAÇÃO em 2016 (a) % PIB em 2016(b) % PIB (c) = (b - a) (c / a) x 100 

Rcó,.À Total 57.536.747 0,920 44.186.850 0,705 -13.349.897 (23,20) 
Rec 	s Primárias (1) 57.165.214 0,914 44.018.465 0,702 -13.14.749 (23,00) 

Despesa Total 57.536.747 0,920 42.546.168 0,679 -14.990.579 (26,05) 

De4,,is Primárias (II) 56.423.119 0,902 41.339.675 0,660 -15.083.444 (26,57) 

Res 	do Primário (III) = (1 - 11) 742.095 0,012 2.678.790 0,043 1.936.695 260,98 

Res1!do Nominal L-3.538.839 -0,057 -8.972.539 -0,143 -5.433.700 153,54 

DíPúbIica Consolidada 439.200 0,087 4.047.307 0,065 -1.391.893 153,54 

Dh: 	Consolidada Liquida 413.298 1 	0,007 -6.695.060 -0,107 -7.108.357 153,54 

0, 
- á 

ESPECIFICAÇÃO 	 VALOR - RS milhares 

do PIB Estadual para 2016 	 6.257.000.000,00 

ir'Ëfetivo (realizado) do P113 Estadual para 2016 	 II 	 6.267.000.000,00 

FQr4.: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 06:51:14 

No 

1 - 	 lores extraídos das Prestações de Contas constantes no site do Tribunal de Contas de Pernambuco: http://tcc.pc.gov.br/internet . 2 - Por não está 
disjíveI o PIB do Estado, utilizamos os valores do PIB Nacional. 

9 ~C-PE
G.Mac mio 

- 	 89/0-5 

bIcsoit.com.br  - FubIicSott Contabilidade - versao 2U17.U.U..50 -(83).3221-40 ,I 	 2WU i(ZLJ li tm:DI: 14 	 ragina 1 ne 1 

-a Municipal de Carnaiba CNPJ: 11.367.41410001-70 Rua Presidente Kennedy, SN Cep: 56820000 Centro, Carnaíba-PE fone: 



Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios 	Exercício: 2018 

Tabela 3 (LRF, art. 40, §20, Inciso II) 	 R$ 1,00 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 	 - 	 - 

ESPECIFICAÇÃO 2015 2016 % 2017 % 2018 % 2019 % 2020 % 

Recei a Total 51058.865 57.536.747 12,69 63.290.425 0,00 66.454.957 700 69.445.430 4,50 72.570.474 4,50 

RecPiiináiias(1) 50.721. 108 57.165.214 12,70 62.881.739 10,00 66.025.836 5,00 68.996.998 4.50 72.101.863 4,50 

Desr 	tTota1 51.058.865 57.536.747 12,69 63.290.425 10,00 66.454.957 5,00 69.445.430 4,50 72.570.474 4,50 

Desis Primárias (II) 50.111.968 56.423.119 12,59 62.064.333 10,00 65.167.558 5,00 68.100.098 4,50 71.164.602 4,50 

Reso Primário (III) = (1 - II) 609.140 742.095 21,83 817.406 10,15 858.278 5,00 896.900 4,50 937.261 4,50 

Res," 	do Nominal -1.147.863 -3.538.839 208.30 5.341.376 50,94) 258.960 (95,15) 270.614 4,50 282.791 4,50 

Divi1lNib1ica Consolidada 5.200.000 5.439.200 4,60 5.754.674 5.80 6.013.634 4,50 6.284.247 4,50 6.567.039 4,50 

Dívi2onso1idada Líquida 3.952.137 413.298 (89,54 5.754.674 292,38 6.013.634 4,50 6.284.247 4,50 11  6.567.039 4,50 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES  

2015 2016 2017 2018 % 2019 % 2020 % ESPECIFICAÇÃO 

Rece 	Total 46.123.636 48.896.700 6,01 63.290.425 29,44 63.593.260 0,48 63.594.716 0,00 63.591.372 (0,01) 

Rec,Primárias(1) 45.818.526 48.580.959 6.03 62.881.739 29.44 63.182.618 0,48 63.184.064 0,00 63.180.742 (0,01) 

Desr - i Total 46.123.636 48.896.700 6,01 63.290.425 29,44 63.593.260 0,48 63.594.716 0,00 63.591.372 (0,01) 

Desas Primárias (ll) 45.268.264 47.950.301 5,92 62.064.333 29,43 62.361.300 0,48 62.362.727 0,00 62.359.448 (0.01) 

Res,,Jo Primário (110 =(1-11) 550.262 630.658 14,61 817.406 29,61 821.319 0,48 821.337 0,00 821.294 (0,01) 

Resi"do Nominal -1.036.913 -3.007.427 190,04 5.341.376 77,61) 247.809 (95,36) 247.815 0.00 247.802 (0,01) 

Dívi 	lública Consolidada 4.697.380 4.622.419 0,60)11  5.754.674 1 	24,4911  5.754.674 0,00 5.754.805 1 	0,0011  5.754.503 1 (0,01) 

Div2onso1idadaLiquida 3.570.133 351.235 K90,1('))11 5.754.674 1538,4111 5.754.674 0,00 5.754.8051 0,0011 5.754.503 1 (0,01) 

ÍNDICES DE INFLAÇÃO 

II 
201511 	 2010[ 	 201711 	 201811 	 2019I 	 2020 

10.7011 	 6.30 	 3,9011 	 4,50N 	 4,5011 	 4,50 

FOr1'?'e Sistema PubllcSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 06:56:57 

INIw 

Noib- 

Vais extraídos das Prestações de Contas constantes no site do Tribunal de 

JdAiD 
Jo,jJierm Machado 	 JOSE DE ANCHIETA GOMES 

((kC-PE 29089/0-5 	 PATRIOTA 
Prefeito 

(ibltcsott.com.br  - FubIicSott (.ontabilldade - versao 2U11.U.0i0 -(83)i21-4Ô 11 	 .191LI //2U 1 / Lm:Dn) / 	 tainIa 1 (1 

'ra Municipal de Carnalba CNPJ: 11.367.41410001-70 Rua Presidente Kennedy, SN Cep: 56820000 Centro, Carnaíba-PE fone: 



PIR E FEILi F 	r4LJ I'JICUL 

LEI MUNICIPAL N° 953 / 2017 

ANEXO II 

PARTE 2 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Rua Presidente Kennedy, n° 283 - Centro - Cep: 56820-000 - Carnaíba - PE 
C.N.P.J. N° 11.367.414/0001-70 
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LEI MUNICIPAL N° 953 / 2017 

ANEXO III 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

1 
	 Rua Presidente Kennedy, n° 283 - Centro - Cep: 56820-000 - Camaíba - PE 

C.N.P.J. N° 11.367.414/0001-70 



Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo de Riscos e Metas Fiscais 	 Exercício: 2018 

I&MF - (LRF, art. 40,  §3°) 	 R$ 1,00 

	

RISCOS FISCAIS 	 II 	 PROVIDENCIAS FISCAIS 

Descrição 	 Valor 	 Descrição 	 Valor 

MANDAS TRABALHISTAS CONTRA O 	220.000 ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL A 	220.000 
Íí'UNICÍPIO 	 PARTIR DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

USTAÇÃO DE ARRECADAÇÃO 	 770.000 LIMITAÇÃO DE EMPENHO 	 770.000 
\O CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS PARA 	2.200.000 NÃO IMPLEMENTAÇÃO OU EXECUÇÃO DE 	2.200.000 
ANSFERÊNCIAS 	VOLUNTÁRIAS 	DE 	 PROJETOS PREVISTOS A SEREM 

,CURSOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 	 EXECUTADOS COM OS REFERIDOS 
PELATIVO A RECEITA DE CAPITAL 	 RECURSOS 
dIDEMIAS, SECA E OUTRAS SITUAÇÃO DE 	440.000 ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL A 	440.000 

41 A t, ITT' A 	nO mI TI' A 	 fl A flTT) T A =C = li A roi' 	T'T'TKT!IKIr'I A 

FTOTAL 	 II 	3.630.00011 TOTAL 
1'1TE: Sistema PubilcSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de Julho de 2017 as 07:21:26 

h3 
J1rn G. here Mfido 
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LEI MUNICIPAL N° 953 / 2017 

.1 

ANEXO IV 

DEMAIS ANEXOS 

Rua Presidente Kennedy, n° 283 - Centro - Cep: 56820-000 - Carnaíba - PE 
C.N.P.J. N° 11.367.414/0001-70 



Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido 	 Exercício: 2018 

A P,AI - 	A tf DP ort AO 	in,, im 	 R$ 1,00 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2016 % 2015 0,lá 2014 

,.,.imônio / Capital 26.332.488 100,00 23.248.026 IOOO 21.478.583 100,00 

ervas 0,00 0,00 0,00 

RsuItado Acumulado 0,00 0.00 0,00 

AL 26.332.488 10011 23.24.026 1 	10011 21.478.553 100 

REGIME PREVIDENCIARIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 	 2016 	 2015 	 2014 

timônio 	 0,00 	 0,U0 	 0,00 

,,,_,ervas 	 0.00 	 0,'0 	 0,00 

'oro ou Prejuízos Acumulado 	 0,00 11 	 O.M 	 0,00 

PIOTAL 	 O  1 	O 	 O 	1) 	 O 	O 

JTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 07:25:35 

tIorcs extraídos das Prestações de Contas constantes no site do Tribunal de Contas de Pernambuco: http://tce.pe.gov.br/internetl  
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Prefeitura Municipal de Carnaíba 
- 	 Secretaria de Finanças 

CAÃiiBA Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 	Exercício: 2018 

t W - Tabela 5 (LU, art. 40,  §21, Inciso lii) 	 R$ 1,00 

r 	RECEITAS REALIZADAS H 	2016 (a) 2015(d) 	II 2014 

Noteitas de Capital 0 153.80 0 
1ienaço de Bens 0 153.801 O 
ALIENACAO DE BENS MOVEIS O 153.801 O 

ALIENACAO DE BENS MOVEIS O 153.801 O 
Alienação de Outros Bens Móveis O O O 

' 	 ALIENACAO DE BENS MOVEIS 
ALIENACAO DE BENS IMOVEIS O O O 

s 	ALIENACAO DE BENS IMOVEIS O O O 
ALIENACAO DE BENS IMOVEIS 

NOTAL II 	 o11 153.801 11 O 

t'1TE: Sistema PubiicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 07:26:19 

,,IIores extraídos das Prestações de Contas constantes no site do Tribunal de Contas de Pernambuco: http://tce.pe.gov.br/internet/  

INNW 

12R 9 ffil 10 w~ 1 
I.3i1 1IS 
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Prefeitura Municipal de Carnaíba * Secretaria de Finanças 
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

	

Demonstrativo VI - Receitas e despesas Previdenciárias do RPPS 	 Exercício: 2018 

-Tabela 6 (LRF, art. 4°, $2 1, inciso IV, alinea "a") 	 R$ 1,00 

(,. 	 RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 	 2014 	 2015 	 2016 

"í'EITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMEMTAR1AS) 
ItEITAS PREVIDENC1ÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMEMTÁRIAS) 

L)ASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT ATUARIAL-RPPS 
PASSES PREV1DENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO-RPPS 

TROS APORTES AO RPPS 

DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 	 II 	 II 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 	 II 	2014 	II 	2015 	II 	2016 

W.éSPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIA) 

LIWÁ 

Àeserva do RPPS 

'TOTAL DAS DESPESAS PREV1DENCIÁRIAS (II) 

PRESULTADO PREVIDENCIÁRIO (III) = (1-lI) 

",-SALDO DAS DISPONIBILIDADES F1NANCEITRAS E INVESTIMENI'OS DO RPPS 

NTF: 
r)NTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 07:27:12 

rada a Declarar. O Município não instituiu Fundo Previdenciário Próprio. 

INEW 

4e'rm-eG.Macado 
PC-PE 29089/0-5 
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Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 

M.iM Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuaria! do Regime Próprio de Previdência dos Exercício: 2018 
Servidores Públicos 

ÀF - Tabela 7 (LRF, art. 4°, $21, Inciso IV. alinea "a") 

RESULTADO SALDO FINANCEIRO 

RECEITAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO 

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREV1DENCIÁRIAS (e) = (a - b) (d) = (d Exercido Anterior) + (e) 

NADA A REG4TRAR 
FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 07:28:13 

O. Machado 	 JOSE DEANCHIETA GOMES 
'à, FC7P'072 9 0 8 9 / 0 - 5 	 PATRIOTA 

Prefeito 

- 
Iww - ruu,n,)oiL,...uu(avl1Iuaue - versao zui i.u.u..v -i,Ôi)i2Z1-40!I 

	
na 
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Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 

AiN)SBA Departamento de Contabilidade — LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- 	Demonstrativo VII — Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

AMF - Tabela 8 (LRF. art. 41. 2°, Inciso V) 

Exercício: 2018 
R$ milhares 

SETOR / RENÚNCIA DE 

PROGRAMA / RECEITA PREVISTA 

L TRIBUTO MODALIDADE BENEFÍCIO COMPENSAÇÃO 2019 2019 J 	2020 

NADA A REGISTRAR 

Sistema PubiicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 07:29:04 

ta: 

Tida a declarar. 

-À, 
rfherrne G. Machado 

C-PE 29089/0-5 
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Prefeitura Municipal de Carnaíba 
Secretaria de Finanças 
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado Exercício: 2018 

SWMWI 

- Tahela 9 (LRF art 4 1. 621. Inciso V) 	 R$ 1.00 

EVENTOS Valor Previsto para 2018 

._Aumento Permanente da Receita 

'-) 

 
Transferências Constitucionais 
Transferências ao FUNDEB 

=ma 	Aumento Permanente de Receita (1) 0 

Jução Permanente de Despesa (fl)  
' 	 jgem Bruta (III) = (1 + II) O 

'do Utilizado na Margem Bruta (IV) O 

Novas DOCC 
Movas DOCC geradas por PPP 

jgem Liquida de Expansão de DOCC (V) 	(III + IV) O 

ITE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 29 de julho de 2017 as 07:30:06 

)ta: 

o há previsão de expansão de despesas obrigatórias de caráter continuado para o exercício financeiro de 2018. 

"44'GZX£ íâ~  1~ ilhermed.Md 
í&C-PE 29089/0-5 PATRIOTA 

Prefeito 

1 
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